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Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para que o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT) financie estágio remunerado em 
empresas e universidades, bem como curso superior de graduação. 
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O Congresso Nacional decreta: 
 

 

Art. 1º A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar acrescida 

dos seguintes arts. 2º-D, 2º-E, 2º-F e 8º-D: 

“Art. 2º-D. Para efeito do disposto no inciso II do art. 2º desta 

Lei, fica instituída a bolsa de aperfeiçoamento profissional, a ser 

parcialmente custeada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador 

(FAT), destinada a financiar estágio de trabalhadores-estudantes em 

empresas e universidades, observados os termos da legislação sobre 

estágios. 

§ 1º O direito de receber o benefício da bolsa de 

aperfeiçoamento profissional só pode ser exercido 2 (duas) vezes 

para cada trabalhador habilitado. 

§ 2º O estágio em universidade pública será custeado 

integralmente pelo FAT. 

§ 3º No estágio em microempresa, em empresa de pequeno 

porte e em universidade privada, caberá a essas arcar com 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor da bolsa. 

§ 4º As empresas não enquadradas no § 3º deverão custear 

50% (cinqüenta por cento) do valor da bolsa. 

§ 5º Caberá ao FAT complementar o valor da bolsa de 

aprendizagem profissional até atingir o valor total estabelecido 

nesta Lei. 

§ 6º O enquadramento das empresas para efeito do disposto 

neste artigo será o mesmo utilizado na Lei nº 9.317, de 5 de 

dezembro de 1996. 

§ 7º O estágio somente poderá ocorrer em unidades que 

tenham condições de proporcionar efetiva experiência prática em 

determinada profissão; sendo que, no caso das universidades 

públicas e privadas, deverá contar com a supervisão de professor 

qualificado e não poderá ocorrer em grandes centros urbanos, 

conforme definição do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 

ao Trabalhador (Codefat). 

§ 8º O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer 

natureza, não se sujeita ao disposto na Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) e no regime geral de previdência social e deve ser 

precedido de celebração de termo de compromisso entre o 

trabalhador e a entidade concedente do estágio.” 

“Art. 2º-E. A bolsa de aperfeiçoamento profissional será 

concedida pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, renovável uma 
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única vez por igual período, e terá valor mensal equivalente a R$ 

200,00 (duzentos reais), não podendo ser paga quando o 

trabalhador possuir renda própria de qualquer natureza suficiente à 

sua manutenção e de sua família, estiver recebendo seguro-

desemprego, estiver empregado ou exercendo ocupação regular ou 

na ocorrência de qualquer das situações previstas no art. 7º desta 

Lei. 

Parágrafo único. O valor da bolsa de aperfeiçoamento 

profissional será reajustado anualmente, de forma a manter seu 

valor real.”  

“Art. 2º-F. Caberá ao Codefat o estabelecimento, mediante 

resolução, das condições indispensáveis ao recebimento da bolsa de 

aperfeiçoamento profissional, dentre elas: 

I – os pré-requisitos para a habilitação do trabalhador-

estudante, entre os quais que esteja regularmente matriculado em 

instituição de ensino, nos níveis e modalidades previstos em lei, e 

esteja cadastrado no Sistema Nacional de Emprego (Sine), no 

Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE) ou no Instituto 

Euvaldo Lodi (IEL), vinculado à Confederação Nacional da 

Indústria (CNI);  

II – os pré-requisitos para habilitação da entidade concedente 

do estágio, entre os quais que a contratação de estagiários implique 

acréscimo no número de empregados da empresa, estabelecimento 

ou universidade e não ultrapasse 20% (vinte por cento) da média 

aritmética mensal do número de empregados nos 6 (seis) meses 

imediatamente anteriores ao da contratação do estagiário; 

III – a fixação dos respectivos limites de comprometimento 

dos recursos do FAT; 

IV – os procedimentos operacionais básicos para pagamento 

do benefício.”  

“Art. 8º-D. O benefício da bolsa de aperfeiçoamento 

profissional será cancelado nas seguintes situações: 

I – por comprovação de falsidade na prestação das 

informações necessárias à habilitação; 

II – por comprovação de fraude visando à percepção indevida 

da bolsa de aperfeiçoamento profissional; 

III – por morte do beneficiário.”  

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 7.998, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 

parágrafo único: 

“Art.2º.............................................................................................. 

.......................................................................................................... 
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Parágrafo único. Curso de ensino superior faz parte da 

qualificação profissional estipulada no inciso II do caput deste artigo, 

devendo ser disponibilizado ao trabalhador, na forma estabelecida pelo 

Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

(Codefat).” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Senado Federal, em 31 de março de 2008. 

 

 

Senador Garibaldi Alves Filho 

Presidente do Senado Federal 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

  
LEI N.º 7.998, DE 11 de janeiro de 1990 

 

 

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 

Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo 

ao Trabalhador - FAT, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei regula o Programa do Seguro-Desemprego e o abono de que 

tratam o inciso II do art. 7º, o inciso IV do art. 201 e o art. 239, da Constituição Federal, bem 

como institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT. 

  
Do Programa de Seguro Desemprego 

 

Art. 2º O Programa de Seguro-Desemprego tem por finalidade: 

I - prover assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado em 

virtude de dispensa sem justa causa, inclusive a indireta, e ao trabalhador comprovadamente 

resgatado de regime de trabalho forçado ou da condição  análoga à de escravo; 
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 10.608, de 20/12/2002 . 

II - auxiliar os trabalhadores na busca de emprego, promovendo, para tanto, ações 

integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional. 
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.................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º O pagamento do benefício do seguro-desemprego será suspenso nas 

seguintes situações: 

I - admissão do trabalhador em novo emprego; 

II - início de percepção de benefício de prestação continuada da Previdência 

Social, exceto o auxílio-acidente, o auxílio suplementar e o abono de permanência em 

serviço; 

III - início de percepção de auxílio-desemprego. 

* Vide Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de Agosto de 2001. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA  Nº 2.164-41, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, para dispor sobre o trabalho a tempo 

parcial, a suspensão do contrato de trabalho e 

o programa de qualificação profissional, 

modifica as Leis ns. 4.923, de 23 de dezembro 

de 1965, 5.889, de 8 de junho de 1973, 6.321, 

de 14 de abril de 1976, 6.494, de 7 de 

dezembro de 1977, 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 9.601, 

de 21 de janeiro de 1998, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º O inciso II do art. 2º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a 

vigorar com a redação seguinte : 

 

"II - auxiliar os trabalhadores na busca ou preservação do emprego, 

promovendo, para tanto, ações integradas de orientação, recolocação e 

qualificação profissional." (NR) 

 

Art. 8º Acrescentem-se os seguintes arts. 2-A, 2-B, 3-A, 7-A, 8-A, 8-B e 8-C à 

Lei nº 7.998, de 1990: 

 

"Art. 2
o
 -A. Para efeito do disposto no inciso II do art. 2

o
, fica instituída 

a bolsa de qualificação profissional, a ser custeada pelo Fundo de 

Amparo ao Trabalhador - FAT, à qual fará jus o trabalhador que estiver 
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com o contrato de trabalho suspenso em virtude de participação em 

curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo 

empregador, em conformidade com o disposto em convenção ou acordo 

coletivo celebrado para este fim." (NR) 

"Art. 2
o
 -B. Em caráter excepcional e pelo prazo de seis meses, os 

trabalhadores que estejam em situação de desemprego involuntário pelo 

período compreendido entre doze e dezoito meses, ininterruptos, e que já 

tenham sido beneficiados com o recebimento do Seguro-Desemprego, 

farão jus a três parcelas do benefício, correspondente cada uma a R$ 

100,00 (cem reais). 

§ 1
o
 O período de doze a dezoito meses de que trata o caput será contado 

a partir do recebimento da primeira parcela do Seguro-Desemprego. 

§ 2
o
 O benefício poderá estar integrado a ações de qualificação 

profissional e articulado com ações de emprego a serem executadas nas 

localidades de domicílio do beneficiado. 

§ 3
o
 Caberá ao Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - CODEFAT o estabelecimento, mediante resolução, das 

demais condições indispensáveis ao recebimento do benefício de que 

trata este artigo, inclusive quanto à idade e domicílio do empregador ao 

qual o trabalhador estava vinculado, bem como os respectivos limites de 

comprometimento dos recursos do FAT." (NR) 

"Art. 3
o
 -A. A periodicidade, os valores, o cálculo do número de 

parcelas e os demais procedimentos operacionais de pagamento da bolsa 

de qualificação profissional, nos termos do art. 2
o
-A desta Lei, bem 

como os pré-requisitos para habilitação serão os mesmos adotados em 

relação ao benefício do Seguro-Desemprego, exceto quanto à dispensa 

sem justa causa." (NR) 

"Art. 7
o
-A. O pagamento da bolsa de qualificação profissional será 

suspenso se ocorrer a rescisão do contrato de trabalho." (NR) 

"Art. 8
o
 -A. O benefício da bolsa de qualificação profissional será 

cancelado nas seguintes situações: 

I - fim da suspensão contratual e retorno ao trabalho; 

II - por comprovação de falsidade na prestação das informações 

necessárias à habilitação; 

III - por comprovação de fraude visando à percepção indevida da bolsa 

de qualificação profissional; 

IV - por morte do beneficiário." (NR) 
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"Art. 8
o
 -B. Na hipótese prevista no § 5

o
 do art. 476-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, as parcelas da bolsa de qualificação 

profissional que o empregado tiver recebido serão descontadas das 

parcelas do benefício do Seguro-Desemprego a que fizer jus, sendo-lhe 

garantido, no mínimo, o recebimento de uma parcela do Seguro-

Desemprego." (NR) 

"Art. 8
o
 -C. Para efeito de habilitação ao Seguro-Desemprego, 

desconsiderar-se-á o período de suspensão contratual de que trata o art. 

476-A da CLT, para o cálculo dos períodos de que tratam os incisos I e 

II do art. 3
o
 desta Lei." (NR) 

 

Art. 9º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

"Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do 

trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses 

previstas no art. 37, § 2
o
, da Constituição Federal, quando mantido o 

direito ao salário. 

Parágrafo único. O saldo existente em conta vinculada, oriundo de 

contrato declarado nulo até 28 de julho de 2001, nas condições do caput, 

que não tenha sido levantado até essa data, será liberado ao trabalhador a 

partir do mês de agosto de 2002." (NR) 

"Art. 20. 

........................................................................................................ 

II - extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus 

estabelecimentos, filiais ou agências, supressão de parte de suas 

atividades, declaração de nulidade do contrato de trabalho nas condições 

do art. 19-A, ou ainda falecimento do empregador individual sempre que 

qualquer dessas ocorrências implique rescisão de contrato de trabalho, 

comprovada por declaração escrita da empresa, suprida, quando for o 

caso, por decisão judicial transitada em julgado; 

.................................................................................................................... 

XIII - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for 

portador do vírus HIV; 

XIV - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes estiver em 

estágio terminal, em razão de doença grave, nos termos do regulamento; 

XV - quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a setenta anos. 
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............................................................................................................" 

(NR) 

"Art. 29-C. Nas ações entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas, 

bem como naquelas em que figurem os respectivos representantes ou 

substitutos processuais, não haverá condenação em honorários 

advocatícios." (NR) 

"Art. 29-D. A penhora em dinheiro, na execução fundada em título 

judicial em que se determine crédito complementar de saldo de conta 

vinculada do FGTS, será feita mediante depósito de recursos do Fundo 

em conta vinculada em nome do exeqüente, à disposição do juízo.  

Parágrafo único. O valor do depósito só poderá ser movimentado, após 

liberação judicial, nas hipóteses previstas no art. 20 ou para reversão ao 

Fundo." (NR) 

 

Art. 10. O caput do art. 2º da Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 2
o
  Para os contratos previstos no art. 1

o
, são reduzidas, por sessenta 

meses, a contar da data de publicação desta Lei:" (NR) 

 

Art. 11. Ao empregado com contrato de trabalho suspenso nos termos do disposto 

no art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT aplica-se o disposto no art. 15, 

inciso II, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

Art. 12. Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego a adoção das providências 

administrativas necessárias à implementação da bolsa de qualificação profissional, 

disponibilizando o acesso ao benefício a partir de 1º de janeiro de 1999. 

 

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.164-40, de 27 de junho de 2001. 

 

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Dornelles 

  

LEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Dispõe sobre o regime tributário das 

microempresas e das empresas de pequeno 

porte, institui o Sistema Integrado de 

Pagamento de Impostos e Contribuições das 
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Microempresas e das Empresas de Pequeno 

Porte - SIMPLES e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei regula, em conformidade com o disposto no art. 179 da 

Constituição, o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, aplicável às 

microempresas e as empresas de pequeno porte, relativo aos impostos e às contribuições que 

menciona. 

 

CAPÍTULO II 

DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Seção Única 

Da Definição 

 

Art. 2° Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - microempresa a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, receita 

bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais); (Redação dada pela 

Lei nº 11.196, de 2005) 

II - empresa de pequeno porte a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-

calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). (Redação dada pela Lei 

nº 11.196, de 2005) 

§ 1° No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, os limites de que 

tratam os incisos I e II serão proporcionais ao número de meses em que a pessoa jurídica 

houver exercido atividade, desconsideradas as frações de meses. 

§ 2° Para os fins do disposto neste artigo, considera-se receita bruta o produto da 

venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o 

resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos 

incondicionais concedidos. 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


